
CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL,
DIRETTOS HUMANOS E CIDADANIA

Materia: Projeto de Lei n° 111/2022

Ementa: Introduz alteragöes na Lei n° 3.838, de 02 de junho de 2021, que
"Reestrutura o Programa Municipal de Estägio no ämbito da
Administragäo Direta do Poder Executivo, disciplina o estabelecimento
de avencas com instituicöes de ensino e dä outras provid&ncias"

Autoria Poder Executivo
Relatoria: Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e

Cidadania

I- RELATÖRIO

A presente propositura de autoria do Poder Executivo, que Introduz alteragödes
na Lei n? 3.838, de 02 de junho de 2021, que "Reestrutura o Programa Municipal de
Estägio no ämbito da Administragäo Direta do Poder Executivo, disciplina o
estabelecimento de avengas com instituigöes de ensino e dä outras providencias", tramita
neste Poder Legislativo e encontra-se nesta Comissäo atendendo as normas estabelecidas
no Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que seja elaborado
parecer sobre a mat£ria.

O Autor apresenta suas justificativas por meio da mensagem 59/2022,
enviada a Cämara Municipal anexa ao projeto de Lei, e que em sintese aduz:

O presente projeto de lei tem por intuito prestigiar os estagidrios que ao exercerem
atividades präticas correlatas a sua pretendida formagäo profissional, acabam por
exercer relevantes servicos püblicos no dmbito da Administracdo Direta do Poder
Executivo Municipal.
Neste sentido, atualmente, o artigo 22 da Lei Municipal n.° 3.838, de 02 de junho de
2021, estabelece o teto da bolsa auxilio de estägio a RS 625,00 (seiscentos e vinte e
cinco reais), nos casos de estägios de nivel superior, e R$ 500,00 (quinhentos reais) nos
demais casos, valores que notoriamente encontram-se em defasagem, dificultando a
captagäo de estagiarios pelo Poder Püblico Municipal.
Sendo assim, apös diversos estudos e dentro da capacidade orgamentdria e fi nanceira
do Municipio para o ano de 2022, e visando valorizar os estudantes participantes do
Programa Municipal de Estägio na modalidade remunerada, que tanto se esforgam
diariamente em aprimorar seus conhecimentos estudantis desempenhando atividades no
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Poder Publico Mu nicipal, objetiva-se, com o incluso Projeto de Lei a revisäo na
concessäo da bolsa auxilio, que passaria ao valor de um salärio minimo mensal, hoje
representando a quantia de RS 1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais) e 70% (setenta
por cento) deste valor nos demais casos de es lägio remunerado, o que hoje
representaria a quantia de R8 848,40 (oilocentos e quarenta e oito reais e quarenta
centavos).
A concessäo da revisäo passaria a viger a partir do mes subsequente a aprova cäo do
Projeto de Leipor essa Egregia Cämara Municipal.
Assim sendo e considerando que o reajuste proposto neste projeto de lei, segue o
objetivo permanente de valorizar os estagidrios da Administragdo Direta do Poder
Executivo Municipal e aprimorar o funcionamento da administragäo municipal,
Jrisamos que a proposta se adequa äs diretrizes contidas na Constituigdo Federal,
na Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia, bem como o disposto na Lei
Complementar Federal n" 101/00 e, ainda, que a aprovagäo da materia por essa
Casa Legislativa em muito contribuird para a satisfacdo das demandas da boa
gestäo municipal.

IL- DAANÄLISE DAMATERIA

O Projeto de Lei näo foi solicitada urg&ncia e tramita em regime ordinärio.

A Proposta tramitou na Comissäo de Justica/Redagäo, recebendo parecer
favorävel.

As competencias da Comissio COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTO
E BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA estä disciplinado na Resolugäo
n° 97, de 22 de Dezembro de 2008 que Instituiu o Regimento Interno da Cämara
Municipal de Hortoländia, de modo que extraimos o dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete ä Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania
examinar e emitir parecer sobre os processos referentes ä educagäo, ensino e artes, ao patrimönio
histörico, artistico e cultural, aos esportes, äs atividades de lazer, ä higiene, A saüde e assist@ncia social,
direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessäo de bolsas de
estudo e auxilio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV - preservacäo da
memöria da cidade no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e
arquitetönico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados ä seguranca, äs atividades da
Guarda Municipal, alem de realizar estudos sobre os servicos efetuados pelas policias civis e militares,
propondo sugestöes äs autoridades estaduais; VI - denominagäo e alteragäo de pröprios, vias e
logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos honorificos, outorga de honraria, premios ou
homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado servigos ao Municipio; VII - servicos,
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados ä
comunidade; IX - Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saude; X - vigiläncia sanitäria, epidemiolögica
e nutricional; XI - seguranga e saüde do trabalhador; XII - programas de protegäo ao idoso, A mulher, ä
erianca, ao adolescente e ao portador de deficiencia; XIII - turismo e defesa do consumidor; XIV -

abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio arquivistico local.
Parägrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e a Cidadania
e, em especial: I - recebimento, avaliagäo e investigagäo de denüncias relativas ä ameaga ou violacäo dos
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Direitos Humanos; II - fiscalizacäo e acompanhamento de programas governamentais relativos ä
protecäo dos Direitos Humanos; III - colaboragäo com entidade näo governamentais, nacionais e
internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos ä situagäo
de Direitos Humanos em Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica
e fornecimento de subsidios para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente
aspectos atinentes a direito que envolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos
atinentes a direitos daqueles que compöe a minoria como a mulher, o indio, 0 negro; VII - promover a
defesa dos Direitos Humanos em Hortoländia nos termos das Constituicöes Federal e Estadual; VII -

tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em seus direitos
fundamentais; IX - investigar sobre os problemas de interesse püblico, que versem sobre a violacäo dos
Direitos Humanos, bem como realizar audiencias püblicas para esclarecer situagöes que afetem a
construgäo da cidadania; X - realizar colöquios, simpösios e seminärios referentes A promocäo de
Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania.

II - VOTO

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que
cabe esta Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitacäo e ao
final a decisäo de merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto € pela aprovagäo do referido Projeto de Lei.

E o voto e relatörio.

Sala das Comissöes, 22 de setem 022.

et rn x

Vereador Derli de Jesus anazio
Relator.

eno

Acompanham o voto do Relator:

AM Fauna
Mcc

Vereadora: Marcia cristina-Carhpo

Vereador

Vereador: Edivaldo Sousa Araujo
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